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SEÇÃO III 

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES 

Artigo 1- - Fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 17% (dezessete por cento) do total da despesa fixada no artigo 2°, observado o disposto no artigo 43, da Lei 
Federal ne 4.320, de 17 de março de 1964; 

II - abrir créditos suplementares até o limite consignado sob a denominação de Reserva de Contingência, em conformidade com o disposto no Decreto-lei Federal n® 1.763, de 
16 de janeiro de 1980. 

Parágrafo único - A autorização de que trata o inciso 1 deste artigo não onerará o Hmite nele previsto, quando destinada a: 

]. suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas a inativos c pensionistas, divida pública estadual, honras de aval, débitos constantes de precatórios 
judiciais, despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de recursos vinculados. 

2. suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas às despesas á conta das receitas próprias de autarquias e fundações. 

3. abrir créditos suplementares, mediante a utilização de recursos na forma prevista no inciso III, § l s do artigo 43, da Lei Federal n- 4.320, de 17 de março de 1964, 
até o limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa fixada no artigo 22 desta lei. 

Artigo 8o - Todas as despesas autorizadas, classificadas como pessoa! e reflexos, não poderão ser remanejadas para outros elementos, mesmo que no interior do mesmo órgão. 

SEÇÃO IV 

DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Artigo 9S - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação da receita até o limite de 7% (sete por cento) da receita total estimada para o 
exercício de 1997. 

Parágrafo único - A antecipação da receita poderá ser realizada, também, mediante a emissão de títulos da divida pública, resgatáveis até 30 de janeiro de 1998 

DISPOSIÇÃO FINAL 

Artigo 109 - Esta lei entrará em vigor a partir de I9 de janeiro de 1997. 
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